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Ofício/CONDSEF nº 251/2014.  
Brasíl ia-DF, 01 setembro de 2014.  

 
 
 
 
I lustríssimo Senhor  
JOSÉ LOPEZ FEIJÓO 
Assessor Especial da Secretaria -Geral da Presidência da República  
 
 

Assunto: Representação contra o abuso de autoridade e Direito à 
representação sindical.  

 
 
 
 

O Ministério da Cultura, em 07/08/2014, encaminhou por e -mail uma 
convocatória (anexa) a todos os servidores , conclamando a eleição de 
representantes para o Processo Seletivo de Servidores, visando a participação 
em “Comissão Mista que discutirá os encaminhamen tos do Plano de Carreira”. 
Ainda, na mesma convocatória  ela trata do objetivo da comissão “ . . .em razão 
do processo negocial entre o MinC e a Confederação Nacional dos Servidores 
Públicos Federais-CONDSEF”.  

 
Esclarecemos que os servidores realizaram um perí odo de paralisação 

interrompido após o governo Peticionar ao STJ , solicitando que fosse declarada 
a i legalidade e abusividade do movimento (PET nº 10.503 9). Entretanto, na 
decisão l iminar de 24 de junho de 2014 , da CONDSEF,  o Ministro Napoleão Maia 
Nunes, do Supremo Tribunal de Justiça (STJ),  elucidou a sua decisão da seguinte 
forma:  
 

“o provimento l iminar ao reconhecer a  abus iv idade da greve,  
no mesmo ato,  ressalvou que não se  nega aos Traba lhadores  
Públ icos o  d ire ito  de re iv indicarem melhor ias  e  conclamo u a 
Administ ração a ace lerar,  na medida do possível  e  com a 
necessár ia  urgênc ia,  o  indispensáve l  e  produt ivo d iá logo.  No  
entanto,  mesmo com o acatamento da dec isão pelos Servidores  
Públ icos,  com a suspensão da greve ,  as negociações não foram 
retomadas,  com  destaque para o  que concerne à  repos ição dos 
dias parados e  aos descontos  na remuneração .”  

 

E a mesma decisão cita:  
 

“uma vez  judic ia l izada  a questão,  não impl ica chancelar a  
conduta da Admin ist ração,  a f i rmando que  também são 
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abus ivas as re iv ind icações a presentadas;  ao revés,  do teor do  
provimento l iminar deferido depreende -se com c lareza que se  
concitou a  Admin ist ração,  pelos seus mais  a ltos d i r igentes,  a  
acelerarem, na medida do poss íve l  e  com a necessár ia  
urgência,  o  indispensável  e  produt ivo d iá logo c om as 
corporações  ora ac ionadas ,  por entender  ser esta  a  única  v ia  
capaz de conduz i r  as partes em d issenso à  desejável  
harmonia .”  

 
 

Conforme o Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro de 2012, em seu Art .  
38, a competência de negociação para o Governo Federal é da Secretaria de 
Relações de Trabalho no Serviço Público (SRT/MPOG). Sendo assim, para a 
discussão da pauta de reivindicações da Cultura é necessária a real ização de 
uma reunião deste órgão com o comando de negociação da categoria, eleito 
pelas entidades representativas, bem como a apresentação de uma 
contraproposta à pauta apresentada em 07/02/2014 –  os parâmetros de 
negociação e a tabela remuneratória.  

 
Em reunião no dia 03/07/2014, no Ministério da Cultura, sem a 

presença de um representante do Ministério do Planejamento, apresentou ao 
Comando de Negociação da Cultura a proposta da efetivação de uma Comissão 
no âmbito do MinC. A proposta foi encaminhada à plenária do dia 09/07/2014, 
que rechaçou a participação. A representação dos servidores entendeu ser 
desnecessária a part icipação dos servidores,  haja vista que diversas propostas 
já foram elaboradas no âmbito do MinC, sem nenhum resultado concreto para 
os servidores, pois não avançam em sua tramitação nos demais órgãos do 
governo.  

 
Por outro lado, com a  judicialização, o Governo vem tentando 

implementar processos que não tenham caráter efetivo de negociação 
produtiva, com realização de reuniões que visam burlar ou simular uma falsa 
instância de negociação com os servidores. Desse modo, ao simular a 
implantação de uma comissão com a representação dos servidores, o Ministério 
da Cultura busca apenas a reversão de decisões favoráveis aos servidores por 
parte do juiz do STJ.  

 
 
Assim, cumpre esclarecer que o direito a representação sindical ,  

segundo a Constitu ição Federal ,  Art. 08º, é uma garantia à l iberdade de se 
organizar l ivre da interferência patronal e governamental,  que no caso em 
questão, são a mesma figura, o que torna mais abusiva o referido processo 
seletivo. Portanto, a l iberdade dos trabalhadores d e discutir no âmbito sindical  
é l ivre, e não se faz intenção de negociação sem a participação da 
representação sindical.  
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“Ar t .  8º  É  l i vre  a  as s oc ia ção  prof i ss iona l  ou  s ind i c a l ,  obser vad o o 
segu int e :  
I  -  a  le i  nã o p oderá  e x ig i r  autor izaçã o d o Es tado  para  a  fundação de  
s ind i cat o,  r es sa l vado  o  r eg is tro  no  órgã o c ompe t ente ,  vedadas  a o 
Poder  Púb l ic o a  in ter fe rênc ia  e  a  in ter vençã o  na  organ ização  
s ind i ca l ;  
. . .  
V I  -  é  obr igat ór ia  a  part i c ipaçã o d os  s ind i cat os  nas  negoc iaç õe s  
co le t i vas  de  t raba lho ; ”  

 
A própria Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto -Lei nº 

127/1967) reafirma esse direito da representação sindical,  que nesse caso 
também é aplicável à representação sindical dos servidores públicos federais:  

 
“Ar t .  51 3.  Sã o pre rroga t i vas  dos  s ind ica tos:  
a )  represen tar ,  perant e  a s  aut or idades  ad min is trat iva s  e  jud i c iár ias  
os  in tere sse s  gera i s  da  respec t i va  categ or ia  ou  prof is sã o l ibera l  ou  
in tere sse s  ind i v idua is  d os  as soc iados  re lat i vos  á  at iv idade  ou  
prof is são  e xerc ida ;  
c )  e leger  ou  des ignar  os  representan tes  da  res pe ct iva  ca teg or ia  ou  
prof is são  l ibera l ;  
d )  co lab orar  c om o Es tado,  c om o órgãos  t écn ic os  e  c onsu l t i vos ,  n o  
estud o e  so luçã o d os  prob lema s que  s e  re la c i ona m com a  re spec t i va  
categ or ia  ou  prof i ssã o l ib era l ; ”  

. . .  
 
Ainda, a convenção 151 da OIT, ratif icada pela  República Federativa 

do Brasi l  em 15 de junho de 2010 (Decreto Nº 7.944, de 6 de março de 2013) ,  
deixa claro a independência das representações sindicais para os servidores 
públicos:  

 
“Ar t .  5  —  1 .  As  organ izações  de  e mpregados  púb l ic os  g ozarã o de  
compl eta  independênc ia  a  respe it o  da s  aut or idade s  púb l ica s . ”  

 
Neste sentido,  é inconstitucional, i legal e i legítimo que o Ministério 

da Cultura faça uma convocação para eleição de representantes de servidores 
para participação na comissão, “em razão do processo ne gocial com 
Confederação Nacional dos Trabalhadores no Serviço  Público Federa l”, pois 
fere os princípios constitucionais de l iberdade e independência das entidades 
representativas dos servidores.  

 
Assim, como até o momento ainda não foi atendid a a solicitação de 

esclarecimento dos ofícios  nº s 204, 214 e 232, em anexo, sol icitamos que:  
 

 Sejam esclarecidas quais as características dessa comissão, a luz da 
convocatória encaminhada, informando quais os objetivos, os pontos a 
serem tratados na comissão, e os encaminhamentos e resultados 
institucionais para a implementação efetiva das proposta s aprovadas;  
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 Oficie ao Ministério da Cultura para que evite efetivar qualquer processo 
seletivo que vise à eleição de representação de servidores, afim de que 
garanta o direito constitucional de representação sindical,  devendo o 
Ministério da Cultura a se  ater a questões técnicas do órgão nas discussões 
de gestão de pessoal;  

 

 Oficie ao Ministério da Cultura para que evite uti l izar o nome da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores no Serviço  Público Federa l 
(CONDSEF),  ou de qualquer representação sindical d e servidores, para os 
processos da referida comissão.  

 
 

Atenciosamente,  
 
 
 
 

Secretário-Geral/CONDSEF 
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